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FUNDO 
FIDC EMPRESTA BYX MULTICONSIGNADOS RESPONSABILIDADE 
LIMITADA 

CNPJ 54.662.156/0001-67 

TIPO DE FUNDO O Fundo foi constituído sob a forma de condomínio fechado. 

ADMINISTRADOR Limine Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. 

GESTOR Kanastra Administração de Recursos LTDA 

CUSTODIANTE Limine Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. 

DISTRIBUIDOR 
XP INVESTIMENTOS CORRETORA DE CÂMBIO, TÍTULOS E VALORES 
MOBILIÁRIOS S.A. 

OBJETIVO DO FUNDO 

O objetivo da Classe Única é proporcionar rendimento aos 
Cotistas, por meio do investimento dos recursos da Classe Única 
na aquisição de Direitos Creditórios que atendam à política de 
investimento, composição e diversificação da carteira do Fundo, 
descrita no regulamento do fundo. 

PÚBLICO ALVO Investidores Profissionais 

CLASSIFICAÇÃO DE RISCO 
(Risco global/equivalente) 

Não definida 

CLASSIFICAÇÃO DO 
PRODUTO 

Agressivo 

RENTABILIDADE 
PRIORITÁRIA DAS COTAS 
SÊNIORES 

100% do CDI + 3,75% a.a. 

RENTABILIDADE 
PRIORITÁRIA DAS COTAS 
SUBORDINADAS 
MEZANINO 

100% do CDI + 6% a.a. 

RENTABILIDADE 
PRIORITÁRIA DAS COTAS 
SUBORDINADAS JÚNIORES 

Não se aplica 

CONDIÇÕES DE APLICAÇÃO 

As Cotas serão integralizadas à vista, no ato da subscrição, ou 
mediante chamada de capital, a ser realizada pela Administradora, 
nas datas e na forma especificada no respectivo boletim de 
subscrição, sempre conforme definido e regulado no respectivo 
Suplemento (com relação à Cotas Seniores ou Cotas Subordinadas 
Mezanino), pelo valor definido nos termos do item 6.8.3 acima, 
em moeda corrente nacional, por meio (a) da B3, caso as Cotas 
estejam custodiadas na B3; ou (b) de transferência eletrônica 
disponível – TED, ou outra forma de transferência de recursos 
autorizada pelo BACEN, exclusivamente na conta corrente 
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autorizada do Fundo indicada pela Administradora, servindo o 
comprovante de depósito ou transferência como recibo de 
quitação. 

NEGOCIAÇÃO EM 
MERCADO SECUNDÁRIO 

Permitido, nos termos do Regulamento do Fundo e da legislação 
vigente. 

CONDIÇÕES DE RESGATE 

As Cotas da Subclasse Sênior da 1ª (primeira) série serão 
resgatadas conforme consta no Apêndice: Data de Referência 
posterior ao 120º (centésimo vigésimo) Mês Completo de 
Alocação a contar do término do Período de Carência. 
 
Os pagamentos referentes às Cotas Seniores e às Cotas 
Subordinadas Mezanino somente poderão ser realizados por meio 
da dação em pagamento de Direitos Creditórios Transferidos na 
hipótese de liquidação da Classe Única. Em caso de dação em 
pagamento de Direitos Creditórios Transferidos, tal operação 
deverá ser fora do ambiente da B3. As Cotas Seniores e as Cotas 
Subordinadas Mezanino serão resgatadas nas respectivas Datas de 
Resgate, que correspondem ao término dos respectivos Prazos de 
Duração, sem prejuízo da possibilidade de liquidação antecipada 
do Fundo.  
 
As Cotas Subordinadas Júnior somente poderão ser amortizadas 
ou resgatadas após a amortização ou o resgate integral das Cotas 
Seniores e das Cotas Subordinadas Mezanino, ressalvada a 
hipótese de Amortização Extraordinária prevista a seguir. 

LIMITE MÍNIMO DE 
APLICAÇÃO 

Não há  
 

LIMITE MÁXIMO DE 
APLICAÇÃO Não há   

VALOR MÍNIMO DE 
RESGATE Não há   

VALOR MÍNIMO DE 
PERMANÊNCIA NO FUNDO Não há   

PAGAMENTO DO RESGATE 
DAS COTAS  

A amortização e o resgate das Cotas deverão ser feitos em moeda 
corrente nacional, por meio (a) da B3, caso as Cotas estejam 
depositadas na B3; (b) de transferência eletrônica disponível 
(TED); ou (c) ou outra forma de transferência de recursos 
autorizada pelo BACEN, servindo o comprovante de depósito ou 
transferência como recibo de quitação, conforme cronograma 
estabelecido no Apêndice A. 

REMUNERAÇÃO DO 
DISTRIBUIDOR 

A instituição é remunerada pela distribuição do produto, para os 
Fundos de Investimentos é recebida direta ou indiretamente de 
forma conjunta com a Taxa de Administração. Maiores detalhes da 
Taxa de Administração podemos verificar abaixo. 
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MAIORES INFORMAÇÕES 

Para maiores informações a respeito da Distribuição de Cotas e do 
FUNDO, bem como para obtenção de cópias do Regulamento e do 
Prospecto, podem ser obtidas nos seguintes endereços:  
 
Administradora:  
Limine Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. 
Av. Dr. Cardoso de Melo, 1184, conj. 91, Vila Olímpia, São Paulo – 
SP  
E-mail: adm.fundos@liminedtvm.com.br 
 
Comissão de Valores Mobiliários – CVM 
Rua Sete de Setembro, nº 111, Rio de Janeiro, RJ 
Caminho pelo site: 

✓ Digitar: http://www.cvm.gov.br/  
– rolar a página -> no quadro Informações de Regulados -> 
clicar em Fundos de Investimentos -> em seguida Consulta a 
Informações de Fundos -> depois em Fundos de Investimento 
Registrados 

 

OUTRAS INFORMAÇÕES SOBRE O FUNDO: 

FATORES DE RISCO 

Os Direitos Creditórios e os Ativos Financeiros, por sua própria natureza, estão sujeitos a 
flutuações de mercado e/ou a riscos de crédito das respectivas contrapartes que poderão gerar 
perdas ao Fundo e aos Cotistas, hipóteses em que a Administradora, a Gestora, o Custodiante, o 
Consultor Especializado, o Originador (se houver), o Agente de Cobrança Extraordinária (se 
houver) ou quaisquer outras pessoas não poderão ser responsabilizadas, entre outros eventos, 
(i) por qualquer depreciação ou perda de valor dos ativos integrantes da carteira do Fundo; (ii) 
pela inexistência de mercado secundário para os Direitos Creditórios e os Ativos Financeiros; ou 
(iii) por eventuais prejuízos incorridos pelos Cotistas quando da amortização ou resgate de suas 
Cotas, nos termos deste Regulamento. I. Riscos de mercado Efeitos da política econômica do 
Governo Federal. O Fundo, seus ativos, o Cedente/Endossante, os Devedores e o Originador (se 
houver) estão sujeitos aos efeitos da política econômica praticada pelo Governo Federal. O 
Governo Federal intervém frequentemente nas políticas monetária, fiscal e cambial e, 
consequentemente, também na economia do país. As medidas que podem vir a ser adotadas 
pelo Governo Federal para estabilizar a economia e controlar a inflação compreendem, entre 
outros, controle de salários e preços, desvalorização cambial, controle de capitais e limitações 
no comércio exterior. O negócio, a condição financeira e os resultados do Cedente/Endossante, 
os setores econômicos específicos em que atuam, os Ativos Financeiros integrantes da carteira 
do Fundo, bem como a originação e o pagamento dos Direitos Creditórios poderão ser 
adversamente afetados por mudanças nas políticas governamentais, bem como por (i) 
flutuações das taxas de câmbio; (ii) alterações na inflação; (iii) alterações nas taxas de juros; (iv) 
alterações na política fiscal; e (v) outros eventos políticos, diplomáticos, sociais e econômicos 
que possam afetar o Brasil ou os mercados internacionais. Medidas do Governo Federal para 
manter a estabilidade econômica, bem como a especulação sobre eventuais atos futuros do 
Governo Federal podem gerar incertezas sobre a economia brasileira e uma maior volatilidade 
no mercado de capitais nacional, afetando adversamente os negócios, a condição financeira e os 
resultados do Cedente/Endossante, bem como a liquidação, pelos respectivos Devedores, dos 
Direitos Creditórios Transferidos. Descasamento de taxas. Os Direitos Creditórios a serem 

http://www.cvm.gov.br/
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transferidos ao Fundo podem ser contratados a taxas pré-fixadas, sendo que a distribuição dos 
rendimentos da carteira do Fundo para os Cotistas pode ter como parâmetro taxas diferentes 
daquelas utilizadas para os Direitos Creditórios Transferidos. Conforme especificado no Anexo 
Definições Específicas da Classe, o Fundo poderá contratar operações de derivativos com o 
objetivo de converter o risco dos Direitos Creditórios ao parâmetro da meta de rentabilidade das 
Cotas Seniores e das Cotas Subordinadas Mezanino, conforme aplicável. Tais operações de 
derivativos, por sua própria natureza, acrescentam riscos à carteira do Fundo e poderão afetar 
negativamente a rentabilidade do Fundo. A Administradora, a Gestora, o Consultor 
Especializado, o Custodiante, o Originador (se houver) e o Agente de Cobrança Extraordinária (se 
houver) não são responsáveis, em conjunto ou isoladamente, por eventuais danos ou prejuízos 
sofridos pelos Cotistas em razão da utilização de operações de derivativos em conformidade com 
o disposto neste Regulamento. Adicionalmente, caso não seja possível contratar operações de 
derivativos na forma descrita acima, ou caso esses não sejam suficientes para adequar o ativo ao 
passivo de sua carteira, os recursos do Fundo poderão ser insuficientes para pagar parte ou a 
totalidade das respectivas Metas de Indexação ou Metas de Rentabilidade previstas para as 
Cotas Seniores e as Cotas Subordinadas Mezanino, conforme aplicável. Nessa hipótese, os 
Cotistas poderão ter a rentabilidade de suas Cotas afetadas negativamente, sendo certo que nem 
o Cedente/Endossante, o Agente de Cobrança Extraordinária (se houver), o Originador (se 
houver), o Custodiante, a Gestora, o Consultor Especializado, o Fundo e a Administradora 
prometem ou asseguram rentabilidade aos Cotistas. Rentabilidade dos Ativos Financeiros 
inferior à Meta de Rentabilidade das Cotas Seniores e das Cotas Subordinadas Mezanino. A 
parcela do patrimônio do Fundo não aplicada em Direitos Creditórios pode ser aplicada em Ativos 
Financeiros, os quais podem apresentar valoração efetiva inferior à taxa utilizada como 
parâmetro de remuneração das Cotas Seniores e das Cotas Subordinadas Mezanino, o que pode 
fazer com que os recursos do Fundo se tornem insuficientes para pagar parte ou a totalidade das 
respectivas Metas de Indexação ou Metas de Rentabilidade previstas para as Cotas Seniores e as 
Cotas Subordinadas Mezanino. Nessa hipótese, os Cotistas poderão ter a rentabilidade de suas  
Cotas afetadas negativamente, sendo certo que nem o Fundo, nem o Cedente/Endossante, nem 
o Agente de Cobrança Extraordinária (se houver), nem o Originador (se houver), nem o 
Custodiante, nem a Gestora, nem o Consultor Especializado, nem a Administradora prometem 
ou asseguram rentabilidade aos Cotistas. Flutuação de preços dos ativos. Os Ativos Financeiros 
da carteira do Fundo poderão flutuar em razão de diversos fatores de mercado, tais como 
variação da liquidez e alterações na política de crédito, econômica e fiscal, bem como em razão 
de alterações na regulamentação sobre a precificação de referidos ativos. Essa oscilação dos 
preços poderá fazer com que parte ou a totalidade desses ativos que integram a carteira do 
Fundo seja avaliada por valores inferiores ao da emissão ou da contabilização inicial, levando à 
redução do patrimônio do Fundo e, consequentemente, a prejuízos por parte dos Cotistas. 
Cálculo do Valor Unitário de Referência Corrigido Antes da Amortização com antecedência em 
relação às Datas de Pagamento. A Administradora deverá determinar o Valor Unitário de 
Referência Corrigido Antes da Amortização com base em parâmetros que podem não estar 
disponíveis até as respectivas Datas de Pagamentos. Como não há garantia de que os valores 
determinados conforme os mecanismos previstos no presente Regulamento coincidam com os 
valores que seriam determinados caso todas as informações de mercado estivessem disponíveis, 
nem tampouco serão devidas quaisquer compensações financeiras, multas ou penalidades entre 
o Fundo e os Cotistas caso tais valores não coincidam, as rentabilidades dos Cotistas poderão 
diferir das Metas de Indexação ou Metas de Rentabilidade de suas Cotas. II. Riscos de crédito 
Risco de crédito dos Devedores. O Fundo, a Administradora, a Gestora, o Custodiante, o 
Cedente/Endossante, o Consultor Especializado, o Originador (se houver) e o Agente de 
Cobrança Extraordinária (se houver), e suas respectivas partes relacionadas não são responsáveis 
pela solvência dos Devedores. Se os Devedores não puderem honrar com seus compromissos 
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perante o Fundo, poderá ser necessária a adoção de medidas extrajudiciais e judiciais para 
recuperação dos Direitos Creditórios Transferidos nos termos da Política de Cobrança. Não há 
garantia de que referidos procedimentos extrajudiciais e judiciais serão bem-sucedidos, podendo 
haver perdas patrimoniais ao Fundo e aos Cotistas. O Fundo somente procederá ao resgate e à 
amortização das Cotas em moeda corrente nacional na medida em que os Direitos Creditórios 
Transferidos sejam pagos pelos Devedores e os respectivos valores sejam recebidos pelo Fundo, 
não havendo garantia de que o resgate e a amortização das Cotas ocorrerão integralmente 
conforme estabelecido neste Regulamento. Nessas hipóteses, não será devido pelo Fundo, pela 
Administradora, pela Gestora, pelo Custodiante, pelo Consultor Especializado (se houver), pelo 
Agente de Cobrança Extraordinária (se houver), pelo Originador (se houver) ou pelo 
Cedente/Endossante, qualquer multa ou penalidade, de qualquer natureza. Ausência de 
garantias. As aplicações realizadas no Fundo não contam com garantia da Administradora, da 
Gestora, do Custodiante, do Consultor Especializado (se houver), do Cedente/Endossante, do 
Agente de Cobrança Extraordinária (se houver), do Originador (se  houver), de quaisquer 
terceiros, de qualquer mecanismo de seguro ou, ainda, do Fundo Garantidor de Crédito – FGC. 
Adicionalmente, o Fundo, a Administradora, a Gestora, o Custodiante, o Consultor Especializado 
(se houver), o Agente de Cobrança Extraordinária (se houver), e o Originador (se houver) não 
respondem pela solvência dos Devedores e não prometem ou asseguram aos Cotistas qualquer 
rentabilidade decorrente da aplicação nas Cotas. Todos os eventuais rendimentos, bem como o 
pagamento do principal, provirão exclusivamente da carteira do Fundo, a qual está sujeita a 
riscos diversos e cujo desempenho é incerto. Ademais, a existência de classificação de risco 
(rating) de Cotas, caso aplicável, não traz garantias em relação ao Fundo, podendo a classificação 
de risco (rating) de Cotas, se houver, ser alterada ao longo do prazo de duração do Fundo. Além 
disso, na ocorrência de desenquadramento do Fundo com relação ao Índice de Subordinação, os 
titulares de Cotas Subordinadas Mezanino ou Cotas Subordinadas Júnior não estão obrigados a 
subscrever e integralizar as novas Cotas Subordinadas Mezanino ou Cotas Subordinadas Júnior, 
conforme o caso, para fins de recomposição ou reenquadramento do Índice de Subordinação, o 
que poderá fazer com que o Fundo sofra uma perda patrimonial significativa, o que afetaria 
negativamente a rentabilidade das Cotas. Risco de concentração em Ativos Financeiros. Em até 
180 (cento e oitenta) dias do início de suas atividades, a classe de cotas deve possuir parcela 
superior a 67% (sessenta e sete por cento) de seu patrimônio líquido representada por Direitos 
Creditórios, podendo o Fundo manter até 33% (trinta e três por cento) de sua carteira aplicada 
em Ativos Financeiros. Alterações no cenário macroeconômico que possam comprometer a 
capacidade de pagamento, bem como alterações nas condições financeiras dos emissores dos 
Ativos Financeiros e/ou na percepção do mercado acerca de tais emissores, podem trazer 
impactos significativos aos preços e liquidez dos Ativos Financeiros, provocando perdas para o 
Fundo e para os Cotistas. Ademais, a falta de capacidade e/ou disposição de pagamento de 
qualquer dos emissores dos Ativos Financeiros acarretará perdas para o Fundo, podendo este, 
inclusive, incorrer em custos com o fim de recuperar os seus créditos. O não-pagamento dos 
Ativos Financeiros integrantes da carteira do Fundo e os custos administrativos e de recuperação 
de créditos do Fundo poderão fazer com que o Fundo sofra uma perda patrimonial significativa, 
o que afetaria negativamente a rentabilidade das Cotas. Fatores macroeconômicos. Como o 
Fundo aplicará seus recursos preponderantemente em Direitos Creditórios, o pagamento das 
amortizações e rentabilidade aos Cotistas dependerá do recebimento das quantias devidas em 
função dos Direitos Creditórios Transferidos, ou seja, dependerá da solvência dos respectivos 
Devedores para distribuição de rendimentos aos Cotistas. A solvência dos Devedores poderá ser 
afetada por fatores macroeconômicos, tais como elevação das taxas de juros, aumento da 
inflação e baixos índices de crescimento econômico. Assim, na hipótese de ocorrência de um ou 
mais desses eventos, poderá haver o aumento da inadimplência dos Direitos Creditórios 
Transferidos, afetando negativamente os resultados do Fundo e provocando perdas patrimoniais 
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aos Cotistas. Cobrança extrajudicial e judicial. No caso de os Devedores não cumprirem suas 
obrigações de pagamento dos Direitos Creditórios Transferidos, poderá ser iniciada a cobrança 
extrajudicial ou judicial dos valores devidos. Nada garante, contudo, que referida cobrança 
atingirá os resultados almejados, recuperando para o Fundo o total dos Direitos Creditórios 
Inadimplidos, o que poderá implicar perdas patrimoniais ao Fundo e aos Cotistas. Caso a 
cobrança extrajudicial de um ou mais Direitos Creditórios Inadimplidos não tenha sucesso, o 
Agente de Cobrança Extraordinária avaliará caso a caso a viabilidade econômica da cobrança 
judicial de tais Direitos Creditórios Inadimplidos, tendo-se em vistos gastos a serem incorridos 
com advogados e custas judiciais e probabilidade de êxito da demanda, em face do valor 
individual do Direito Creditório Transferido a ser cobrado. Desse modo, considerando que o 
Fundo poderá adquirir Direitos Creditórios de baixo valor individual, poderá haver Direitos 
Creditórios Transferidos cuja cobrança extrajudicial não tenha sucesso e que não se justifique, 
do ponto de vista econômico, a sua cobrança judicial, importando em perdas para o Fundo. 
Ainda, os custos incorridos com os procedimentos extrajudiciais ou judiciais necessários à 
cobrança dos Direitos Creditórios Transferidos e à salvaguarda dos direitos, das garantias e das 
prerrogativas dos Cotistas são de inteira e exclusiva responsabilidade do Fundo e, 
consequentemente, dos Cotistas. A Administradora, a Gestora, o Consultor Especializado (se 
houver), o Originador (se houver), o Agente de Cobrança Extraordinária (se houver) e o 
Custodiante não serão responsáveis, em conjunto ou isoladamente, por qualquer dano ou 
prejuízo sofrido pelo Fundo ou por qualquer dos Cotistas em decorrência da não propositura (ou 
do não prosseguimento), pelo Fundo ou pelos Cotistas, na hipótese acima descrita, de medidas 
judiciais ou extrajudiciais necessárias à preservação de seus direitos e prerrogativas. Caso o 
Fundo seja condenado em processo judicial de cobrança de Direitos Creditórios por qualquer 
razão, inclusive em razão de fraude por parte do Cedente/Endossante, do Originador (se houver) 
ou dos Devedores ou descumprimento pelo Agente de Cobrança Extraordinária (se houver) de 
suas obrigações, poderá ter que arcar com eventual condenação e honorários da outra parte. 
Ainda, em caso de fraude por terceiros na formalização de Direitos Creditórios, na emissão de 
CCBs, por exemplo, o Fundo, ainda que representado pelo Agente de Cobrança Extraordinária 
(se houver), pode ser demandado judicialmente por cobrança indevida, o que pode trazer 
prejuízos ao Fundo e aos Cotistas. Modificação de Direitos Creditórios Transferidos por decisão 
judicial. Os Direitos Creditórios Transferidos podem eventualmente ter suas condições 
questionadas em juízo pelos respectivos Devedores, inclusive em razão dos juros e encargos 
aplicáveis. Não pode ser afastada a possibilidade de os Devedores lograrem êxito nas eventuais 
demandas ajuizadas. Nessa hipótese, os Direitos Creditórios Transferidos podem ter seus valores 
reduzidos ou até anulados em decisões judiciais, o que afetaria negativamente o patrimônio do 
Fundo. III. Risco de liquidez Inexistência de mercado secundário para negociação de Direitos 
Creditórios. Não existe, no Brasil, mercado secundário ativo para negociação de Direitos 
Creditórios. Portanto, caso, por qualquer motivo, seja necessária a venda dos Direitos Creditórios 
Transferidos, poderá não haver compradores ou o preço de alienação de tais Direitos Creditórios 
poderá refletir essa falta de liquidez, causando perdas ao patrimônio do Fundo e aos Cotistas. 
Falta de liquidez dos Ativos Financeiros. A parcela do patrimônio do Fundo não aplicada em 
Direitos Creditórios poderá ser aplicada em Ativos Financeiros. Os Ativos Financeiros podem vir 
a se mostrar ilíquidos (seja por ausência de mercado secundário ativo, seja por eventual atraso 
no pagamento por parte do respectivo emissor e/ou devedor), o que poderia, eventualmente, 
afetar os pagamentos de amortização parcial e/ou integral das Cotas, caso o Fundo precise 
vender referidos ativos. Fundo fechado e mercado secundário. O Fundo é constituído sob a forma 
de condomínio fechado, de modo que as Cotas somente serão resgatadas ao término dos Prazos 
de Duração das respectivas séries de Cotas ou em virtude da liquidação do Fundo. Uma vez que 
o prazo de duração do Fundo é indeterminado, o Cotista não terá liquidez em seu investimento 
no Fundo, exceto (i) por ocasião das amortizações e dos resgates, nos termos deste 
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Regulamento; ou (ii) por meio da alienação de suas Cotas no mercado secundário. Atualmente, 
o mercado secundário de cotas de fundos de investimento e, especificamente, de cotas de 
fundos de investimento em direitos creditórios, apresenta baixa liquidez, o que é agravado pelo 
fato de as Cotas poderem ser adquiridas somente por Investidores Autorizados, o que pode 
dificultar a venda das Cotas ou ocasionar a obtenção de um preço de venda que cause perda de 
patrimônio ao Cotista. Não há qualquer garantia da Administradora, da Gestora, do Consultor 
Especializado (se houver), do Custodiante, do Agente de Cobrança Extraordinária (se houver), do 
Originador (se houver) ou do Cedente/Endossante em relação à possibilidade de venda das Cotas 
no mercado secundário ou ao preço obtido por elas, ou mesmo garantia de saída ao Cotista. 
Restrição à negociação de Cotas do Fundo que sejam objeto de distribuição pública destinada a 
Investidores Profissionais; ausência de prospecto. O Fundo poderá realizar a distribuição de 
Cotas por meio de ofertas públicas destinadas exclusivamente a Investidores Profissionais, nos 
termos da regulamentação aplicável. De acordo com as normas aplicáveis na data deste 
Regulamento, em caso de realização de oferta pública destinadas exclusivamente a Investidores 
Profissionais o ofertante está desobrigado de preparar e disponibilizar prospecto da oferta em 
questão. A não adoção de prospecto pode limitar o acesso de informações do Fundo pelos 
investidores. Além disso, a distribuição de Cotas por meio de ofertas públicas com restrições, nos 
termos das normas em vigor na data deste Regulamento, implica em restrição de negociação das 
Cotas objeto da oferta em questão nos mercados regulamentados de valores mobiliários de 
acordo com o prazo estabelecido na regulamentação aplicável, de vedação da negociação no 
mercado secundário. Integralização a prazo; restrições à negociação de Cotas do Fundo que não 
tenham sido integralizadas. As Cotas somente podem ser negociadas caso estejam 
integralizadas. Dessa forma, até que cumpra sua obrigação de integralizar as Cotas, o Cotista não 
poderá transferir Cotas nem a obrigação de integralizá-las. A não integralização tempestiva das 
Cotas impede a plena realização dos objetivos do Fundo e pode causar prejuízos ao Fundo e aos 
demais Cotistas. Liquidação antecipada. As Cotas serão amortizadas de acordo com o 
estabelecido neste Regulamento e em seus respectivos Suplementos. No entanto, há eventos 
que podem ensejar o início da liquidação antecipada do Fundo, conforme indicados no CAPÍTULO 
15 deste Anexo Descritivo e no item 15 do Anexo Definições Específicas da Classe. Assim, há a 
possibilidade de os Cotistas terem suas Cotas resgatadas antecipadamente, eventualmente por 
valores inferiores aos esperados. Nessas hipóteses, os Cotistas poderão ter seu horizonte original 
de investimento reduzido e poderão não conseguir reinvestir os recursos recebidos [ 
CLASSIFICAÇÃO: PÚBLICA ] com a mesma rentabilidade, conforme o caso. Insuficiência de 
recursos no momento da liquidação do Fundo. No momento da liquidação do Fundo, o Fundo 
poderá não dispor de recursos para pagamento aos Cotistas em razão de, por exemplo, o 
pagamento dos Direitos Creditórios Transferidos ainda não ser exigível dos Devedores. Nessa 
hipótese, o pagamento aos Cotistas ficaria condicionado (i) ao vencimento dos Direitos 
Creditórios Transferidos e ao pagamento pelos Devedores; (ii) à venda dos Direitos Creditórios 
Transferidos a terceiros, com risco de deságio que poderia comprometer a rentabilidade do 
Fundo; ou (iii) ao resgate das Cotas em Direitos Creditórios Transferidos e em Ativos Financeiros 
integrantes da carteira do Fundo. Em qualquer das três situações, os Cotistas poderiam sofrer 
prejuízos patrimoniais. Risco de liquidação das Cotas do Fundo com a dação em pagamento de 
Direitos Creditórios Transferidos. Na ocorrência de uma das hipóteses de liquidação do Fundo, 
as Cotas poderão ser pagas mediante a dação em pagamento de Ativos Financeiros e/ou Direitos 
Creditórios Transferidos, nos termos autorizados pelo Regulamento. Nessa hipótese, a partir do 
momento em que ocorrer a dação em pagamento, os Cotistas ficarão expostos aos riscos de 
crédito e mercado, dentre outros, da carteira de Ativos Financeiros e Direitos Creditórios, sem a 
presença de mecanismos mitigadores de risco. Além disto, os Cotistas poderão encontrar 
dificuldades para vender os Direitos Creditórios Transferidos recebidos do Fundo ou para 
administrar/cobrar os valores devidos pelos respectivos Devedores. Patrimônio Líquido negativo. 
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Os investimentos do Fundo estão, por sua natureza, sujeitos a flutuações típicas de mercado, 
risco de crédito, risco sistêmico, condições adversas de liquidez e negociação atípica nos 
mercados de atuação, sendo que não há garantia de completa eliminação da possibilidade de 
perdas para o Fundo e para os Cotistas. A Lei n° 13.874, de 20 de setembro de 2019, alterou o 
Código Civil e estabeleceu que o Regulamento do Fundo de investimento poderá estabelecer a 
limitação de responsabilidade de cada Cotista ao valor de suas cotas, observada regulamentação 
superveniente da CVM. O Código Civil também passou a estabelecer que os fundos de 
investimento cujo Regulamento estabeleça a responsabilidade limitada de seus Cotistas ao valor 
de suas cotas, como é o caso do Fundo, estarão sujeitos ao regime da insolvência previsto no 
Código Civil. Nessa hipótese, em caso de insuficiência do Patrimônio Líquido do Fundo, sua 
insolvência poderá ser requerida (i) por qualquer dos credores; (ii) por decisão da Assembleia 
Geral; e (iii) conforme determinado pela CVM. Risco de prioridade no resgate. Tendo em vista 
que o Fundo poderá emitir Cotas Subordinadas Mezanino de várias subclasses e várias séries de 
Cotas Seniores, as Cotas Subordinadas Mezanino somente estarão subordinadas, para fins de 
resgate, às Cotas Seniores já existentes quando de sua emissão, salvo em caso de liquidação 
antecipada do Fundo. Assim, investidores interessados em adquirir Cotas Seniores deverão 
verificar, no momento da aquisição das referidas cotas, se há Cotas Subordinadas Mezanino em 
circulação com data de resgate programada anterior à data de resgate programada da respectiva 
série de Cotas Seniores. IV. Riscos Operacionais Risco de Sucumbência. O Fundo poderá ser 
condenado ao pagamento de verbas sucumbenciais (i.e., custas judiciais e a sucumbência) caso, 
no curso da cobrança judicial dos Direitos Creditórios Inadimplidos e/ou de qualquer outro 
procedimento judicial por este instaurado, o juízo competente decida que o Fundo não faz jus à 
tutela jurisdicional solicitada. Tal fato, dentre outras situações, poderá ocorrer caso após a 
instrução de ação ordinária de cobrança e/ou uma ação monitória, o Fundo não consiga 
evidenciar que os respectivos Direitos Creditórios Inadimplidos realmente existem e são válidos. 
Riscos decorrentes da precificação dos Ativos Financeiros. Os ativos integrantes da carteira do 
Fundo serão avaliados de acordo com critérios e procedimentos estabelecidos para registro e 
avaliação conforme regulamentação em vigor. Referidos critérios, tais como os de marcação a 
mercado dos Ativos Financeiros, poderão causar variações nos valores dos ativos integrantes da 
carteira do Fundo, resultando em aumento ou redução do valor das Cotas. Risco decorrente de 
falhas operacionais. A identificação, a Transferência e a cobrança dos Direitos Creditórios 
Transferidos dependem da atuação conjunta e coordenada de várias partes, inclusive do 
Custodiante, do Cedente/Endossante, do Originador (se houver), da Gestora do Agente de 
Cobrança Extraordinária (se houver) e da Administradora. O Fundo poderá sofrer perdas 
patrimoniais, caso os processos operacionais descritos no presente Regulamento, no Contrato 
de Transferência e nos contratos com os respectivos prestadores de serviços do Fundo venham 
a sofrer falhas técnicas ou sejam comprometidos pela necessidade de substituição de qualquer 
dos prestadores de serviços contratados. Em caso de disfunção do processamento do 
faturamento e da cobrança, a cobrança dos Direitos Creditórios Transferidos pode ser 
prejudicada, podendo trazer prejuízos ao Fundo. Interrupção dos serviços pelos prestadores 
contratados pelo Fundo. Eventual interrupção da prestação de serviços pelos prestadores de 
serviços contratados pelo Fundo, inclusive no caso de sua substituição, por qualquer motivo, 
poderá afetar o regular funcionamento do Fundo. Isso poderá levar a prejuízos ao Fundo ou, até 
mesmo, à sua liquidação antecipada. Risco de sistemas. Dada a complexidade operacional 
própria dos fundos de investimento em direitos creditórios, não há garantia de que as trocas de 
informações entre os sistemas eletrônicos do Cedente/Endossante, do Originador, o Agente de 
Cobrança Extraordinária (se houver), do Custodiante, do Consultor Especializado, da 
Administradora, da Gestora e dos demais prestadores de serviços e do Fundo se darão livres de 
erros. Caso qualquer desses riscos venha a se materializar, a aquisição, cobrança ou realização 
dos Direitos Creditórios poderá ser adversamente afetada, prejudicando o desempenho do 
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Fundo. V. Riscos do Originador e de Originação Risco de originação – diminuição da quantidade 
de Direitos Creditórios elegíveis. A política de investimento do Fundo descrita neste Regulamento 
estabelece que o Fundo deve destinarse, primordialmente, à aplicação em Direitos Creditórios. 
Na hipótese de, por qualquer motivo, não existirem Direitos Creditórios disponíveis para 
transferência ao Fundo que satisfaçam, cumulativamente, às Condições de Transferência (se 
houver), aos Critérios de Elegibilidade e à Política de Investimento, composição e diversificação 
da carteira do Fundo descrita neste Regulamento, poderá haver um desenquadramento do 
Fundo com relação a seus limites de Alocação Mínima e consequentemente a liquidação 
antecipada do Fundo, nos termos deste Regulamento. Risco Decorrente dos Critérios Adotados 
pelo Cedente/Endossante para Concessão de Crédito. Os Direitos Creditórios que serão 
Transferidos pelo Fundo terão processos de origem e de políticas de concessão de crédito 
desenvolvido pelo Cedente/Endossante e pelo Originador. É possível que ocorra alguma falha 
operacional no momento de análise do risco de crédito do Devedor cujos Direitos Creditórios 
foram cedidos ao Fundo. É possível, ainda, que os processos de origem e de concessão de crédito 
não sejam suficientes para assegurar a capacidade dos Devedores de honrarem suas obrigações 
ou assegurar que o Direito Creditório foi adequadamente constituído. Essas falhas poderiam 
dificultar ou mesmo impedir a efetiva cobrança dos Direitos Creditórios, o que poderia afetar 
negativamente a rentabilidade dos Cotistas. Alterações nas políticas de concessão de crédito do 
Cedente/Endossante. O Cedente/Endossante não possui qualquer obrigação de conceder os 
créditos aos respectivos Devedores, de modo que, eventuais alterações na política de concessão 
de crédito do Cedente/Endossante podem vir a limitar a quantidade de Direitos Creditórios 
adquiridos pelo Fundo, o que, por sua vez, pode impactar a rentabilidade do Fundo como um 
todo. Possibilidade de os Direitos de Crédito Virem a Ser Alcançados por Obrigações do 
Cedente/Endossante ou de Terceiros. Caso o Cedente/Endossante ou qualquer terceiro 
prestador de serviços ao Fundo venham a ter qualquer conta corrente de sua titularidade 
bloqueada ou penhorada em decorrência de obrigações por estes devidas, todos e quaisquer 
valores de titularidade do Fundo não poderão responder pelo adimplemento de tais obrigações, 
bem como deverão ser transferidos para a conta corrente do Fundo, nos termos do Regulamento 
e do Contrato de Transferência. Além disso, a eventual liquidação extrajudicial, falência, pedidos 
de recuperação judicial e/ou planos de recuperação extrajudicial do Cedente/Endossante não 
afetará, do ponto de vista de risco de crédito, o Patrimônio Líquido do Fundo nem ensejará a 
desconsideração das Transferências dos Direitos Creditórios celebradas nos termos do Contrato 
de Transferência, uma vez que as Transferências são realizadas em caráter definitivo para o 
Fundo, estando teoricamente ausentes as condições relacionadas no artigo 130 da Lei nº 11.101, 
de 9 de fevereiro de 2005, nos artigos 158 e 159 do Código Civil Brasileiro e no artigo 593 do 
Código de Processo Civil. Entretanto, mesmo assim os recursos de titularidade do Fundo que se 
encontrem na posse do Cedente/Endossante ou de qualquer terceiro podem eventualmente 
virem a ser bloqueados, sendo que sua liberação e/ou recuperação poderá depender da 
instauração de procedimentos administrativos ou judiciais pela Administradora, por conta e 
ordem do Fundo. O tempo de duração e o resultado de quaisquer dos procedimentos acima 
referidos não podem ser objetivamente definidos, o que pode gerar prejuízos para o Fundo e 
seus Cotistas. VI. Outros Riscos Risco de Amortização Condicionada. As principais fontes de 
recursos do Fundo para efetuar a amortização de suas Cotas decorrem da liquidação (i) dos 
Direitos Creditórios, ou (ii) dos Ativos Financeiros integrantes da carteira do Fundo. Assim, tendo 
em vista a inexistência de coobrigação ou direito de regresso contra quaisquer terceiros com 
relação ao pagamento [ CLASSIFICAÇÃO: PÚBLICA ] dos Direitos Creditórios e dos Ativos 
Financeiros, ocorrendo inadimplemento dos Direitos Creditórios e dos Ativos Financeiros, depois 
de esgotados todos os meios cabíveis para a cobrança, judicial ou extrajudicial, dos referidos 
ativos, o Fundo não disporá de quaisquer outros valores para efetuar a amortização e/ou o 
resgate, em moeda corrente nacional, de suas Cotas. Riscos Associados aos Ativos Financeiros. 
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O Fundo poderá, observada a política de investimento prevista neste Regulamento, alocar 
parcela de seu Patrimônio Líquido em Ativos Financeiros, os quais se encontram sujeitos a riscos 
que podem afetar negativamente o desempenho do Fundo e o investimento realizado pelos 
Cotistas. Dentre tais riscos destacam-se: (i) os Ativos Financeiros sujeitam-se à capacidade de 
seus emissores em honrar os compromissos de pagamento de juros e principal; (ii) na hipótese 
de incapacidade financeira ou falta de disposição de pagamento de qualquer dos emissores dos 
Ativos Financeiros (ou das contrapartes nas operações realizadas para composição da carteira 
do Fundo), o Fundo poderá sofrer perdas, podendo, inclusive, incorrer em custos para conseguir 
recuperar seus créditos; (iii) alterações nas condições financeiras dos emissores dos Ativos 
Financeiros e/ou na percepção que os investidores têm sobre tais condições podem acarretar 
impactos significativos de seus preços e liquidez no mercado secundário; e (iv) os preços e a 
liquidez dos Ativos Financeiros no mercado secundário também podem ser impactados por 
alterações do padrão de comportamento dos participantes do mercado, independentemente de 
alterações significativas das condições financeiras de seus emissores, em decorrência de 
mudanças, ou da expectativa de mudanças, do contexto econômico e/ou político nacional e/ou 
internacional. O Fundo, a Gestora, a Administradora, o Consultor Especializado (se houver), o 
Agente de Cobrança Extraordinária (se houver), o Originador (se houver) e o Custodiante, em 
hipótese alguma, excetuadas as ocorrências resultantes de comprovado dolo ou má-fé de sua 
parte, serão responsabilizados por qualquer depreciação do valor dos Ativos Financeiros ou por 
eventuais prejuízos em caso de liquidação do Fundo ou resgate de Cotas. Risco de Intervenção 
ou Liquidação da Instituição Autorizada e da Administradora. O Fundo terá conta corrente na 
Instituição Autorizada e/ou na Administradora. Na hipótese de intervenção ou liquidação 
extrajudicial destas, há possibilidade de os recursos ali depositados serem bloqueados e não 
serem recuperados para o Fundo, o que afetaria sua rentabilidade e poderia levá-lo a perder 
parte do seu patrimônio. Risco de Concentração. O risco da aplicação no Fundo terá íntima 
relação com a concentração (i) dos Direitos Creditórios, devidos por um mesmo Devedor ou 
grupos de Devedores; e (ii) em Ativos Financeiros, de responsabilidade de um mesmo emissor, 
sendo que, quanto maior for a concentração, maior será a chance de o Fundo sofrer perda 
patrimonial significativa que afete negativamente a rentabilidade das Cotas. Risco de Alteração 
do Regulamento. O presente Regulamento, em consequência de normas legais ou 
regulamentares ou de determinação da CVM, pode ser alterado independentemente da 
realização de Assembleia Geral. Tais alterações poderão afetar o modo de operação do Fundo e 
acarretar perdas patrimoniais aos Cotistas. Risco de despesas com a Defesa dos Direitos dos 
Cotistas. Caso o Fundo não possua recursos disponíveis suficientes para a adoção e manutenção 
dos procedimentos judiciais e extrajudiciais necessários à cobrança dos Direitos Creditórios e dos 
Ativos Financeiros de sua titularidade e à defesa dos seus direitos, interesses e prerrogativas, a 
maioria dos titulares das Cotas, reunidos em Assembleia Geral, poderá aprovar aporte de 
recursos ao Fundo para assegurar, se for o caso, a adoção e manutenção dos procedimentos 
acima referidos. Nesses casos, nenhuma medida judicial ou extrajudicial será iniciada ou mantida 
pela Administradora antes do recebimento integral de tal adiantamento e da assunção pelos 
titulares das Cotas do compromisso de prover os recursos necessários ao pagamento de verba 
de sucumbência a que o Fundo venha a ser eventualmente condenado. Na hipótese de a maioria 
dos Cotistas não aprovarem referido aporte de recursos, considerando que a Administradora, a 
Gestora, o Consultor Especializado (se houver), o Custodiante, o Cedente/Endossante, o Agente 
de Cobrança Extraordinária (se houver), o Originador (se houver), seus administradores, 
empregados e demais prepostos não se responsabilizarão por danos ou prejuízos sofridos em 
decorrência da não propositura ou prosseguimento de medidas judiciais ou extrajudiciais 
necessárias à salvaguarda de direitos, garantias e prerrogativas do Fundo o patrimônio do Fundo 
poderá ser afetado negativamente. Movimentação dos recursos relativos aos Direitos 
Creditórios Transferidos; bloqueio da Conta do Fundo. Na hipótese de intervenção ou liquidação 
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extrajudicial da Instituição Autorizada e/ou na Administradora, conforme aplicável, onde é 
mantida a Conta do Fundo, os recursos referentes aos pagamentos dos Direitos Creditórios 
Transferidos depositados inicialmente poderão ser bloqueados e somente serem recuperados 
pelo Fundo por meio da adoção de medidas judiciais. A rentabilidade do Fundo poderia ser 
afetada negativamente em razão disso, o que poderá gerar prejuízo aos Cotistas. Risco de 
questionamento da validade e da eficácia da transferência dos Direitos Creditórios. A 
transferência dos Direitos Creditórios para o Fundo pode ser invalidada ou tornar-se ineficaz por 
decisão judicial. Assim, o Fundo poderá incorrer no risco de os Direitos Creditórios Transferidos 
serem alcançados por obrigações assumidas pelo Cedente/Endossante, os recursos decorrentes 
de seus pagamentos serem bloqueados ou redirecionados para pagamento de outras dívidas do 
Cedente/Endossante, conforme o caso, inclusive em decorrência de intervenção, liquidação, 
regime de administração especial temporário – RAET, se for o caso, pedidos de recuperação 
judicial, falência, planos de recuperação extrajudicial ou outro procedimento de natureza similar, 
conforme aplicável. Os principais eventos que poderão afetar a transferência dos Direitos 
Creditórios Transferidos consistem em (i) possível existência de garantias reais sobre os Direitos 
Creditórios Transferidos, que tenham sido constituídas previamente à sua transferência e sem 
conhecimento do Fundo; (ii) existência de penhora ou outra forma de constrição judicial sobre 
os Direitos Creditórios Transferidos, constituída antes da sua transferência e sem o 
conhecimento do Fundo; (iii) verificação, em processo judicial, de simulação, fraude contra 
credores ou fraude à execução praticada pelo Cedente/Endossante, conforme o caso; e (iv) 
revogação da transferência/endosso dos Direitos Creditórios Transferidos ao Fundo, na hipótese 
de falência do Cedente/Endossante. Nessas hipóteses, os Direitos Creditórios Transferidos 
poderão ser bloqueados ou redirecionados para pagamento de outras dívidas do 
Cedente/Endossante, conforme o caso, e o Patrimônio Líquido poderá ser afetado 
negativamente e a rentabilidade do Fundo poderá ser afetada negativamente em razão disso. A 
Administradora, a Gestora, o Consultor Especializado (se houver), o Agente de Cobrança 
Extraordinária (se houver), o Originador (se houver), o Custodiante e a Gestora não são 
responsáveis pela verificação prévia ou posterior de determinadas causas de invalidade ou [ 
CLASSIFICAÇÃO: PÚBLICA ] ineficácia da transferência de Direitos Creditórios ao Fundo, nem pelo 
ressarcimento de qualquer prejuízo causado ao Fundo e/ou aos Cotistas relacionado a qualquer 
invalidade ou ineficácia da transferência de Direitos Creditórios ao Fundo. Risco de Redução do 
Índice de Subordinação. O Fundo terá Índices de Subordinação a serem verificadas todo Dia Útil 
pela Administradora. Por diversos motivos, tais como inadimplência dos Devedores, as Cotas 
Subordinadas Mezanino e Cotas Subordinadas Júnior poderão ter seu valor reduzido, o que 
poderá causar perda de patrimônio aos Cotistas. Risco de Governança. Caso o Fundo venha a 
emitir novas Cotas, a proporção da participação corrente detida pelos Cotistas no Fundo poderá 
ser alterada e os novos Cotistas poderão, mediante deliberação em Assembleia Geral, aprovar 
modificações no Regulamento. Patrimônio Líquido negativo. Os investimentos do Fundo estão, 
por sua natureza, sujeitos a flutuações típicas de mercado, risco de crédito, risco sistêmico, 
condições adversas de liquidez e negociação atípica nos mercados de atuação, sendo que não há 
garantia de completa eliminação da possibilidade de perdas para o Fundo e para os Cotistas. O 
Fundo tem responsabilidade limitada, com isso, na hipótese deste apresentar Patrimônio Líquido 
negativo, os Cotistas poderão aprovar um plano de resolução, que poderá trazer prejuízos ainda 
que aprovado em assembleia. Outros Riscos – O Fundo também poderá estar sujeito a outros 
riscos advindos de motivos alheios ou exógenos ao controle da Administradora e da Gestora, tais 
como moratória, inadimplemento de pagamentos, mudança nas regras aplicáveis aos Direitos 
Creditórios e Ativos Financeiros, alteração na política monetária, inclusive, mas não se limitando 
à criação de novas restrições legais ou regulatórias que possam afetar adversamente a validade 
da constituição dos Direitos Creditórios e da cessão desses, alteração na política monetária, 
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alteração da política fiscal aplicável ao Fundo, os quais poderão causar prejuízos para o Fundo e 
para os Cotistas. 

 

 

TAXA DE ADMINISTRAÇÃO 

 

O Fundo pagará pela prestação dos serviços de administração, custódia, escrituração, gestão e 

serviços do Custodiante uma remuneração calculada conforme descrito abaixo: (i) Taxa de 

Administração. A taxa de administração será devida pelo Fundo à Administradora e ao 

Custodiante pela prestação dos serviços de administração fiduciária, custódia, controladoria de 

ativos e remuneração dos prestadores de serviço contratados pela Administradora, que não 

constituam Encargos. A Taxa de Administração terá a seguinte composição: 0,13% (treze 

centésimos por cento) ao ano sobre o Patrimônio Líquido da Classe, observado o valor mínimo 

mensal de R$11.000,00 (onze mil reais) 

 
 

TRIBUTAÇÃO APLICÁVEL 
 
Caso o FUNDO tenha tratamento tributário de longo prazo, os rendimentos obtidos pelos cotistas 

estarão sujeitos à seguinte tributação: 

 

a) Come Cotas: Os rendimentos apropriados semestralmente ("come-cotas semestral"), no 

último dia útil dos meses de maio e novembro de cada ano, serão tributados à alíquota de 15% 

(quinze por cento) e, por ocasião do resgate das cotas, será aplicada alíquota complementar de 

acordo com o item b abaixo. 

 

b) Imposto de Renda no Resgate: No resgate, todo o rendimento produzido sofrerá a 

incidência do IR na Fonte às alíquotas de: (i) 22,5% (vinte dois e meio por cento), nos resgates 

efetuados até 180 (cento e oitenta) dias da data da aplicação; (ii) 20% (vinte por cento), nos 

resgates efetuados após 180 (cento e oitenta) dias até 360 (trezentos e sessenta) dias da data da 

aplicação; (iii) 17,5% (dezessete e meio por cento), nos resgates efetuados após 360 (trezentos 

e sessenta) dias até 720 (setecentos e vinte) dias da data da aplicação; e (iv) 15% (quinze por 

cento), nos resgates efetuados após 720 (setecentos e vinte) dias da data da aplicação. Nesse 

momento, os valores adiantados quando da ocorrência dos come-cotas semestrais serão 
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descontados para fins de determinação do montante a ser efetivamente recolhido aos cofres 

públicos. 

 

c) IOF: Os resgates efetuados antes de 30 (trinta) dias da data da aplicação estão sujeitos à 

tributação à alíquota de 1% (um por cento) ao dia sobre o valor de resgate, limitado ao 

rendimento da operação, em função do prazo. 

 

Caso, ao longo do período de funcionamento do FUNDO, o prazo médio de vencimento dos ativos 

financeiros integrantes de sua carteira seja igual ou inferior a 365 (trezentos e sessenta e cinco) 

dias, o FUNDO será enquadrado como “Curto Prazo” para fins da regulamentação fiscal aplicável. 

 

Nesse caso, os rendimentos obtidos pelos cotistas estarão sujeitos à seguinte tributação: 

 

a) Come Cotas: Os rendimentos apropriados semestralmente ("come-cotas semestral"), no 

último dia útil dos meses de maio e novembro de cada ano, serão tributados à alíquota de 20% 

(vinte por cento) e, por ocasião do resgate das cotas, será aplicada alíquota complementar de 

acordo com o item b abaixo. 

 

b) Imposto de Renda no Resgate: No resgate, todo o rendimento produzido sofrerá a 

incidência do IR na Fonte às alíquotas de: (i) 22,5% (vinte dois e meio por cento), nos resgates 

efetuados até 180 (cento e oitenta) dias da data da aplicação; (ii) 20% (vinte por cento), nos 

resgates efetuados após 180 (cento e oitenta) da data da aplicação. Nessa ocasião, os valores 

adiantados quando da ocorrência dos come-cotas semestrais serão descontados para fins de 

determinação do montante a ser efetivamente recolhido aos cofres públicos. 

 

c) IOF: Os resgates efetuados antes de 30 (trinta) dias da data da aplicação estão sujeitos à 

alíquota de 1% (um por cento) ao dia sobre o valor de resgate, limitado ao rendimento da 

operação, em função do prazo. 

 

Ainda, caso o FUNDO mantenha na carteira no mínimo 67% (sessenta e sete por cento) de ações 

negociadas no mercado à vista de bolsa de valores ou entidade assemelhada, no País ou no 

exterior, ou ativos equiparados a ações, na forma regulamentada pela CVM e pela Receita 
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Federal, os Cotistas serão tributados pelo IR exclusivamente no resgate de cotas, à alíquota de 

15% (quinze por cento), independentemente do prazo de investimento. 

 

ENCARGOS DO FUNDO 

 

Nos termos do artigo 117 da Resolução CVM 175 e do artigo 53 do Anexo Normativo II à 
Resolução CVM 175, as despesas abaixo elencadas constituem encargos passíveis de serem 
incorridos pelo Fundo, conforme aplicáveis. Enquanto permanecer a estrutura de uma única 
Classe de Cotas do Fundo, tais despesas serão debitadas diretamente do Patrimônio Líquido da 
Classe, respeitada a Ordem de Alocação. Adicionalmente, despesas e contingências atribuíveis a 
determinada Subclasse poderão ser exclusivamente alocadas na respectiva Subclasse, conforme 
previsto no Anexo Descritivo da Classe Única e nos Apêndices: 

(a) taxas, impostos ou contribuições, no âmbito federal, estadual, municipal ou em autárquicas, 
que incidam ou venham a incidir sobre os bens, direitos e obrigações do Fundo, da Classe e/ou 
das Subclasses; 

(b)qualquer despesa referente ao envio, impressão, registro de documentos, e publicação de 
relatórios e informações periódicas previstas na Resolução CVM 175; 

(c) despesas relativas ao envio de correspondências, incluindo, dentre outras, as comunicações 
enviadas aos Cotistas, que são de interesse do Fundo, da Classe e/ou Subclasses; 

(d)as despesas e honorários que os trabalhos do Auditor Independente gerar; 

(e) emolumentos e comissões que foram pagas por alguma operação da carteira da Classe; 

(f) despesas referentes à cobrança judicial e/ou extrajudicial dos Direitos Creditórios Cedidos; 

(g) honorários advocatícios, quaisquer custas e despesas relativas aos processos incorridos em 
defesa dos interesses do Fundo e da Classe, em juízo ou fora dele, inclusive o valor da 
condenação imputada, se for o caso; 

(h) gastos derivados da celebração de contratos de seguro sobre os ativos integrantes da 
carteira da Classe, assim como a parcela de prejuízos da carteira não coberta por apólices de 
seguro, salvo se decorrente diretamente de culpa e/ou dolo 

 


